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INTRODUÇÃO 

A Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais reuniu no dia 6 de novembro de 2025, 

na sede da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na cidade da Horta, ilha do 

Faial, e ainda com recurso a meios telemáticos. 

Da agenda constava, na sequência do solicitado por Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa, a audição dos membros do Governo Regional responsáveis pelas matérias da 

competência desta Comissão, relativas às propostas de Decreto Legislativo Regional n.º 

36/XIII/2.ª – “Plano Regional Anual para o ano de 2026” e n.º 37/XIII/2.ª – “Orçamento da 

Região Autónoma dos Açores para o ano de 2026”. 

As supramencionadas propostas foram remetidas à Comissão de Assuntos Sociais no dia 05 de 

novembro de 2025, com data limite para emissão de parecer setorial e envio deste à Comissão 

Especializada Permanente de Economia até ao dia 10 de novembro de 2025. 

 

CAPÍTULO I 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

As iniciativas legislativas do Governo Regional fundam-se no disposto nas alíneas h) e i) do artigo 

88.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, na redação que lhe foi 

dada pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro. 

A competência da Região exerce-se em conformidade com o estatuído na alínea p) do n.º 1 do 

artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e nas alíneas b) e c) do artigo 34.º do Estatuto 

Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores (Lei n.º 39/80, de 5 de agosto, na redação 

que lhe foi dada pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro). 

Na Região Autónoma dos Açores, o regime jurídico relativo ao sistema regional de planeamento, 

enquanto conjunto de instrumentos de programação de investimento público e respetiva 

preparação, elaboração, aprovação, execução, avaliação e fiscalização, no âmbito institucional na 

Região, foi estabelecido pelo Decreto Legislativo Regional n.º 20/2002/A, de 28 de maio. 

Por último, nos termos da Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

n.º 1/2024/A, de 8 de abril, a matéria da presente iniciativa, abaixo identificada, é da competência 

da Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais. 
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CAPÍTULO II 

PROCESSO DE ANÁLISE 

Compete à Comissão de Assuntos Sociais a apreciação e emissão de parecer sobre as Propostas 

de Plano Regional Anual e Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano de 2026, nas 

seguintes matérias: 

• Apoio a cidadãos com necessidades especiais; 

• Apoio à família e às migrações; 

• Apoio a idosos; 

• Atividade desportiva profissional e não profissional; 

• Atividade privada de saúde no seu relacionamento com o Serviço Regional de Saúde; 

• Ciência, investigação e inovação tecnológica; 

• Cultura; 

• Educação; 

• Igualdade de género e combate à discriminação; 

• Juventude; 

• Pobreza e exclusão social; 

• Prevenção e combate às dependências; 

• Promoção da infância; 

• Promoção de estilos de vida saudáveis; 

• Saúde e desporto escolar; 

• Saúde pública e comunitária; 

• Serviço Regional de Saúde; 

• Solidariedade e segurança social.  

O parecer das propostas de decreto legislativo regional supra referenciadas fundamenta-se na 

análise dos correspondentes projetos/ações que foram acompanhadas da devida audição dos 

membros do Governo Regional competentes em razão da matéria e que abaixo se relatam. 

 

CAPÍTULO III 

APRECIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

A análise da proposta do Plano Regional Anual e do Orçamento referente a 2026, efetuada por 

esta Comissão Permanente, incidiu sobre as áreas da sua competência. 
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O quadro que se segue sintetiza o investimento público inscrito na Proposta de Plano Regional 

Anual para o ano de 2026, referente aos objetivos e programas da área de competência da 

Comissão de Assuntos Sociais: 

Quadro 

Plano Regional Anual para o ano de 2026 

(Investimento no âmbito das áreas de competência da Comissão de Assuntos Sociais) 

Objetivos / Programas 
Investimento 

Público (€) 
Plano (€) 

Outros 
Fundos (€) 

2 - Relações externas, ciência e 
comunicações  

23.851.352 23.851.352 0 

2.3 - Sistemas de informação e 
infraestruturas de suporte 

7.005.400 7.005.400 0 

2.4 - Cibersegurança e segurança da 
informação 

245.700 245.700 0 

2.5 - Transição Digital 4.608.719 4.608.719 0 

2.8 - Apoiar e Dinamizar a Comunidade 
Regional de Ciência, Investigação e 
Inovação 

2.889.500 2.889.500 0 

2.9 - Alavancar o Desenvolvimento 
Regional com base na RIS3, em projetos 
Europeus de I&I e em Fundos Comunitários 

1.738.426 1.738.426 0 

2.10 - Reforçar a formação avançada e 
incentivar o Desenvolvimento tripolar e 
digital da Universidade dos Açores 

1.652.000 1.652.000 0 

4 – Diáspora e Media 3.350.103 3.350.103 0 

4.2 - Emigrado e Regressado 101.794 101.794 0 

4.3 - Identidade cultural e Açorianidade 416.712 416.712 0 

4.4 - Imigrado e interculturalidade 81.494 81.494 0 

4.5 - Iniciativas, projetos e infraestruturas 
de base tecnológica 

749.272 749.272 0 

5 - Educação e dinâmica cultural e 
Desporto 

48.931.793 48.931.793 0 

6 - Promoção da saúde e economia 
social  

148.932.029 148.932.029 0 

10 – Juventude, habitação e 
empregabilidade 

148.421.704 80.275.308 68.146.396 
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10.1 - Juventude 2.000.000 2.000.000 0 

10.5 - Adequação dos Serviços e Ações de 
Divulgação 

140.000 140.000 0 

 

Não foi incluído no quadro aquelas que são as ações que estão na tutela das Obras Públicas 

(programa 9) mas que são respeitantes a obras afetas às áreas de competência da Comissão de 

Assuntos Sociais: 

a) 9.25 – SRECD – Construções Escolares; 

b) 9.28 – SRSSS – Ampliação e Remodelação de Infraestruturas; 

c) 9.29 – SRSSS – Beneficiação de Infraestruturas; 

d) 9.33 – VPGR – Construção dos Parques de Ciência e Tecnologia; 

e) 9.34 - SRECD – Defesa e valorização do Património Arquitetónico e Cultural; 

Em nota de abertura, a Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, Sandra Costa Dias, deu a 

palavra à Secretária desta Comissão, Cecília Estácio, para confirmar presenças e modalidades de 

participação dos Deputados, seguindo-se a habitual concessão de palavra para uma explanação 

inicial ao primeiro membro do Governo convidado. 

DA AUDIÇÃO DA SECRETÁRIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO: 

A Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto (SRECD), Dra. Sofia Ribeiro, iniciou a sua 

intervenção começando por saudar a Presidente e os Senhoras e Senhores Deputadas, 

sublinhando que o Governo estabelece como prioridade em 2026 a execução de fundos 

comunitários. Neste sentido, a governante salientou que o Plano de Investimentos apresentado 

é um Plano exigente, dadas as obrigações referentes ao Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) 

e aos Fundos Estruturais, adiantando que no Departamento da Secretaria Regional da Educação, 

Cultura e Desporto existe uma diminuição de 12,6 milhões de euros, a qual resulta, 

genericamente, em menos 10 milhões na área da educação e cerca de menos 2 milhões no 

desporto.  

Referiu também que, apesar desta redução, no conjunto das três áreas de governação — 

educação, cultura e desporto — o Plano de Investimentos apresentado é, ainda assim, superior 

ao último Plano de Investimentos apresentado pelo último Governo Socialista, recordando que 

em 2020, juntando educação, cultura e desporto, o Plano foi de 35,9 milhões de euros e que no 

Plano para 2026 estão previstos 49 milhões. Neste contexto, salientou que a dificuldade não 
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reside na redução do total do Plano, mas sim na redução do orçamento que a Região coloca para 

investimentos nas três áreas. Prosseguiu dando nota de que como houve menor valor inscrito em 

fundos, resultante da boa execução do PRR nos últimos anos, verifica-se por essa via uma 

diminuição do correspondente valor orçamental refletido no Plano, quantificando que a pressão 

orçamental resulta numa diminuição de 6,5 milhões de euros no total da Secretaria, distribuída 

por 2,6 milhões na educação, 1,6 milhões na cultura e 2,3 milhões no desporto. 

Seguidamente, particularizou as prioridades por setores: 

Na educação, evidenciou a necessidade de garantir o acesso dos alunos aos manuais escolares e 

o contínuo investimento no apoio às famílias, mantendo-se a Ação Social Escolar como a ação do 

plano com maior investimento, com uma ligeira diminuição enquadrada nas alterações 

demográficas registadas na Região; 

Na cultura, aludiu ao esforço de atenuar a perda de 1,6 milhões, com um reforço muito 

significativo de fundos comunitários, o que consequentemente aumenta o valor do Plano na 

cultura, por comparação com 2025, lançando o desafio aos serviços de promoção cultural para 

dinamizarem ações enquadradas nesses fundos; 

Por fim, e no que ao desporto diz respeito, referiu a prioridade aos apoios ao treino e competição 

dos escalões de formação, à formação desportiva, aos clubes e associações, concluindo 

disponibilizando-se para responder às questões das Senhoras e Senhores Deputados. 

No início da primeira ronda, a Deputada Inês Sá (PS) começou por assinalar que a Ação Social 

Escolar, apesar de continuar a ser a rubrica com maior fatia do Plano, perde 2 milhões de euros 

face à tendência de reforço verificada desde 2023, questionando os dados concretos que 

sustentam essa diminuição, alertando para o parecer do Conselho Económico e Social dos Açores 

(CESA) sobre o agravamento das condições socioeconómicas na Região, relembrando a elevada 

taxa de pobreza na nossa Região. Seguidamente questionou se a abordagem a este flagelo não 

estará a ser pouco ambiciosa, no sentido em que o Plano apresentado não dá sinais que reflitam 

uma verdadeira intenção de inverter esta realidade social. Por outro lado, a Deputada socialista 

demonstrou a sua preocupação com a execução do PRR, no âmbito das Escolas Digitais, a qual no 

3.º trimestre do corrente ano se situava nos 34,7%, interrogando a titular da pasta se será ainda 

possível alcançar uma taxa de execução razoável até ao final do ano. Por fim, questionou se seria 

possível fazer um ponto de situação relativamente às construções escolares, as quais apresentam 

uma taxa de execução de 50,4%, solicitando informação sobre as obras efetivamente previstas 
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para 2025 e 2026, com referência a situações antigas, que apesar de constarem de diversos Planos 

de Investimento, transitam para os anos seguintes sem qualquer execução. 

Em resposta, a Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto, Dra. Sofia Ribeiro, afirmou 

que o Governo tem em consideração o parecer do CESA referido, justificando a ligeira diminuição 

na Ação Social Escolar com a diminuição do número de alunos e frisando que, ao longo dos cinco 

anos de governação, mesmo com menos alunos, foi reforçado o apoio por aluno, mantendo a 

Ação Social Escolar como prioridade. Quanto ao PRR esclareceu que as escolas executam 

sobretudo no último trimestre do ano letivo, razão pela qual as taxas de execução são baixas no 

início desse período, sinalizando expectativa de boa execução até ao fecho do ano, mencionando 

compromissos contratuais na digitalização, e, sobre as construções escolares, distinguindo 

pequenas manutenções correntes de grandes obras, estas descritas no Plano sob a tutela da 

Secretaria Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas, contexto em que a pressão da 

execução do PRR e do PO 2030 condiciona calendarizações e opções.  

Na réplica, a Deputada Inês Sá (PS) questionou expressamente a retirada da intervenção na Escola 

Básica Integrada da Horta do elenco de obras, lembrando tratar-se de uma promessa reiterada, e 

pediu concretização sobre a rubrica de aquisição de equipamentos para o pré-escolar, ensino 

básico e secundário, querendo saber que equipamentos estão em causa. 

Na contrarréplica, a Dra. Sofia Ribeiro, esclareceu que sempre condicionou a obra da EBI da Horta 

à capacidade de execução de fundos, admitindo dificuldades de financiamento para instalações 

desportivas e explicando que a segunda fase inclui intervenção no pavilhão, tendo sido tentada a 

integração no PO 2030, pelo que, não podendo assumir um compromisso de boa-fé quanto à sua 

conclusão, a opção foi retirar a mesma desta fase do Plano para 2026. Acrescentou ainda, que a 

rubrica de equipamentos diz respeito à aquisição de licenças de manuais digitais, dado o termo 

do PRR em 2025, com execução física ainda em 2026, sendo necessário dotar 2026/27 para 

garantir a continuidade dos manuais escolares fora do PRR.  

Ainda na primeira ronda, a Deputada Hélia Cardoso (CH) questionou os critérios de seleção das 

construções escolares priorizadas, referindo as intervenções na EBI da Ribeira Grande, na Lagoa, 

na Escola Secundária Antero de Quental e a continuação na Escola Emiliano Jerónimo de Andrade, 

contrapondo a Escola dos Biscoitos, na Terceira, cuja necessidade é reconhecida e cujo concurso 

de 2023 ficou deserto, e apontando problemas na escola de Santa Maria. Identificados os 

estabelecimentos escolares, solicitou informação quanto aos critérios que deixaram estas 

empreitadas de fora, inquirindo também sobre a medida 5.9 — Manutenção de imóveis afetos à 
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Direção Regional da Cultura, e se a sede na Canada dos Cavalos estaria ou não prevista. Por fim, 

solicitou um ponto de situação da avaliação dos manuais digitais, face à recomendação 

oportunamente aprovada na Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, bem como 

quanto ao investimento previsto nas Escolas Digitais, questionando se já existem resultados que 

sustentem a continuidade do modelo. 

Em resposta, a Dra. Sofia Ribeiro, precisou que no caso da EBI da Ribeira Grande, o montante 

inscrito se refere ao fecho de obra já construída, e reiterou que o estado do parque escolar tem 

sido amplamente debatido, mas que não é possível intervir em tudo ao mesmo tempo. Neste 

âmbito lembrou os investimentos que foram feitos nas escolas da Região nos últimos cinco anos, 

os quais ascenderam a 50 milhões de euros. Acrescentou ainda, que a priorização cruza urgência, 

segurança e universo de alunos, e, quanto aos Biscoitos, referiu a existência de reuniões com a 

escola, bem como as medidas de contenção preventiva que garantam sobretudo a segurança de 

todos. Relativamente à cultura, esclareceu que a referência feita pela Deputada corresponde à 

ação de qualificação dos serviços de promoção cultural, não havendo no Plano de Investimentos 

grandes empreitadas de cultura, com exceção do projeto da Trinity House, porque essas se 

inscrevem na tutela das infraestruturas. A finalizar, adiantou que sobre a avaliação das Escolas 

Digitais, o concurso foi adjudicado, e a equipa já analisou o sistema e está a entrar nas escolas 

com inquéritos, mantendo-se o projeto com previsões para licenças e com equipamentos novos 

a chegar às escolas. 

No uso da réplica, a Deputada Hélia Cardoso (CH) pediu a confirmação de que a EBI dos Biscoitos 

e a escola de Santa Maria aguardam pelo menos mais um ano para inscrição orçamental e 

especificação dos imóveis contemplados na medida 5.95.  

Na contrarréplica, a Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto, confirmou pequenas 

intervenções de contenção na Escola de Santa Maria e trabalhos de contenção nos Biscoitos, sem 

afetação para obra maior em 2026, e explicou que a qualificação dos serviços de promoção 

cultural cobre a manutenção e conservação dos museus e bibliotecas regionais — incluindo o 

Ecomuseu, o Arquipélago — Centro de Artes Contemporâneas, e as três bibliotecas e arquivos 

regionais, salientando que as grandes empreitadas de edifícios se encontram noutra ação sob a 

tutela das infraestruturas. 

Na segunda ronda, a Deputada Marta Matos (PS) assinalou o desinvestimento na cultura com 

percentagens reduzidas na aplicação das verbas globais e o decréscimo acentuado de taxas de 

execução, pedindo uma clarificação sobre a defesa e valorização do património, notando que 
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várias ações, como o inventário, os imóveis e os conjuntos classificados, arqueologia, divulgação 

e sensibilização, aquisição de conteúdos para bibliotecas e qualificação de serviços externos, 

deixam de surgir autonomizadas no Plano de 2026, questionando a governante se estas foram 

eliminadas ou agregadas, e onde, aproveitando ainda para perguntar se os pagamentos de 2025 

estão regularizados e qual o ponto de situação das candidaturas ao regime de apoios culturais 

para 2026 através da nova plataforma, indagando potenciais constrangimentos de prazos para 

resultados e pagamentos. 

Em resposta, a Dra. Sofia Ribeiro contrapôs que, apesar dos desafios, existe reforço face a 2020 

quando se retiram do cálculo as obras de infraestruturas, referindo que em 2020 o investimento 

“estritamente cultural” ascendia a 7 milhões de euros e que atualmente se encontram inscritos 

cerca de 2 milhões, sustentando, todavia, uma reorganização para maior flexibilidade 

administrativa, com aglutinação de ações em duas: a “Gestão do Património Cultural” — que 

passa a integrar inventário, imóveis e conjuntos classificados, arqueologia, divulgação e 

património imaterial,  e a “Qualificação dos Serviços de Promoção Cultural” — que agrega, além 

do apoio à promoção, a aquisição de conteúdos para bibliotecas e a qualificação dos serviços 

externos. Quanto aos pagamentos a SRECD garantiu que os referentes a 2025 estão a ser 

regularizados com publicação de despachos, explicando que alguns casos tardios resultam de 

pedidos de reapreciação por parte de entidades. Já no que concerne às candidaturas para 2026, 

salientou que o prazo foi prorrogado quinze dias a pedido de agentes e da comissão de Ponta 

Delgada — Capital Portuguesa da Cultura 2026, encontrando-se a decorrer a verificação 

administrativa, sem previsão de prejuízo nos timings, após a qual seguirá a avaliação, com 

candidaturas submetidas via plataforma e também, nalguns casos, em papel com apoio dos 

serviços. 

No uso da réplica, a Deputada Marta Matos (PS) observou existir uma diferença de valor 

significativa — superior a meio milhão de euros — na defesa e valorização do património entre 

2025 e 2026, e apontou um erro de redação na descrição da ação referente aos diplomas DRR n.º 

23/2015 e 25/2015, indevidamente referidos como de 2025. Assim, questionou a Sra. Secretária 

se, cumpridos os trinta dias da verificação administrativa, será publicado o respetivo despacho de 

admissibilidade até meados de novembro. 

Na contrarréplica, a Secretária disse não poder confirmar de imediato o erro e agradeceu a 

chamada de atenção, afirmando que a diferença de dotação entre 2025 e 2026 é da ordem dos 

110 mil euros, e quanto ao despacho de admissibilidade explicou que dependerá da distribuição 

por patamares após aprovação do Orçamento, garantindo a publicação da lista de 
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admissibilidades finda a verificação administrativa, sem, contudo, fixar datas, assinalando que os 

trabalhos decorrem com normalidade. 

De seguida a Deputada Hélia Cardoso (CH) regressou ao desporto para perguntar, no âmbito da 

medida 5.10.2 — apoio à atividade regular dos clubes, se existe verba destinada a permitir aos 

clubes contratar serviços médicos para os exames obrigatórios de medicina desportiva, dado que 

uma proposta para atribuir essa responsabilidade ao Serviço Regional de Saúde fora rejeitada. 

Em resposta, a Secretária foi direta e confirmou que não está prevista verba específica para esse 

fim, reafirmando a negativa quando a Deputada, devido a falhas de som, solicitou confirmação. 

Na última ronda, o Deputado Lúcio Rodrigues (PS) centrou a intervenção no desporto, registando 

a transferência da tutela para a educação com expectativa de maior coordenação, mas relatando 

que associações e clubes têm alertado para dificuldades de adiantamentos para deslocações, 

pedindo esclarecimentos sobre a redução global das verbas do desporto e questionando se o 

Governo pode assumir compromisso de evitar a repetição de atrasos verificados em épocas 

anteriores. Por último, o Deputado socialista inquiriu a governante sobre a possibilidade de obras 

em instalações desportivas, face à redução inscrita no Plano. 

Em resposta, a Secretária reiterou os constrangimentos já sinalizados, reafirmando as prioridades 

no desporto — garantir, no mínimo, os padrões de 2025 nos apoios à competição dos escalões de 

formação e à atividade dos clubes e associações, com reforço em jovens talentos regionais — 

informando que os apoios relativos à época 2025/2026 estão praticamente todos processados ou 

em vias de o ser. Quanto à época anterior, deu nota de que a mesma se encontra regularizada, 

salvo pontuais incumprimentos de clubes, acrescentando que, nas instalações, se vão 

assegurando pequenas intervenções de manutenção — exemplificando uma correção de 

infiltrações no pavilhão do Corvo — não sendo possível programar grandes empreitadas no 

quadro orçamental das infraestruturas para 2026. 

Na réplica, o Deputado Lúcio Rodrigues (PS) insistiu num compromisso político claro de que na 

presente época não se repetirá a situação “catastrófica” de atrasos reportada por clubes e 

associações, pedindo uma garantia expressa de antecipação de procedimentos e pagamentos. 

Na contrarréplica, a Secretária Regional da Educação, Cultura e Desporto afirmou que, 

factualmente, já estão em processamento pagamentos relativos à época iniciada, com 

significativa antecipação face ao ano anterior, o que indica uma boa perspetiva, frisando que não 
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pode fazer futurologia, mas que compete à tutela iniciar os processos atempadamente e isso está 

a ser feito, com pagamentos já processados. 

Com estas intervenções concluídas, a Presidente agradeceu a presença e as explicações prestadas 

por Sofia Ribeiro e deu por encerrada a audição no âmbito do Plano e Orçamento para 2026 nas 

áreas da Educação, Cultura e Desporto, registando o entendimento quanto ao exercício de réplica 

numa terceira ronda para uniformização com as restantes audições do ciclo. 

 

DA AUDIÇÃO DA SECRETÁRIA REGIONAL DA SAÚDE E SEGURANÇA SOCIAL: 

A Secretária Regional da Saúde e Segurança Social, Dra. Monica Seidi, iniciou a sua intervenção 

enunciando as linhas para 2026 na Saúde e na Área Social, com foco na valorização dos 

profissionais, na criação de uma carreira específica para médicos dentistas e num regime de 

exclusividade para médicos com compensação associada e com impacto na captação e fixação no 

Serviço Regional de Saúde. Referiu também um reforço no investimento em equipamentos 

através do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), com destaque para o Hospital Digital e para 

a modernização alargada do parque tecnológico. A SRSSS, Dra. Monica Seidi, apontou a intenção 

de adquirir trinta e uma viaturas, duas unidades móveis para o Centro de Oncologia, 

equipamentos de radiologia portátil e soluções de interoperabilidade total dos sistemas, até ao 

primeiro trimestre de 2026. Assinalou ainda, um reforço de seis milhões de euros para a 

recuperação de listas de espera em consultas e cirurgias e detalhou medidas sociais como a 

atualização do Complemento ao Abono de Família e do Complemento Regional de Pensão, bem 

como a continuidade de Bolsas para o pagamento de propinas. Este reforço engloba ainda o 

programa COMPAMID e a implementação do projeto piloto para doentes com Doença da 

Machado Joseph, incluindo o Cuidador Informal e a respetiva subvenção, assim como o arranque 

do Plano Regional para Pessoas em Situação de Sem Abrigo em parceria com a Câmara Municipal 

de Ponta Delgada. 

A primeira ronda iniciou-se com Deputado José Toste (PS) que destacou a necessidade de 

execução do PRR e questionou a redução de quinze para oito milhões na recuperação e 

requalificação do Hospital do Divino Espírito Santo. Perante esta constatação, o Deputado 

socialista solicitou informação relativamente ao que efetivamente irá avançar em 2026 e se está 

assegurado o cofinanciamento da República. Questionou também quais as reais garantias para o 

complemento especial do doente oncológico, face aos atrasos verificados em 2025, e qual o 

motivo para a diminuição da verba relativamente à hospitalização domiciliária, de duzentos para 
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cinquenta mil euros, perguntando onde arranca este projeto. Por último, solicitou um ponto de 

situação sobre estudos de Geriatria, violência obstétrica e enfermeiro de família, e ainda um 

esclarecimento sobre a dotação prevista para a COVID 19. 

Na sua resposta, a Dra. Mónica Seidi, explicou que os oito milhões se repartem por pagamento 

faseado de equipamentos do módulo hospitalar e preparação do projeto do novo hospital, 

indicando cerca de dois milhões para equipamentos em 2026. A SRSSS confirmou a 

comparticipação nacional nas despesas associadas ao incêndio no HDES, e justificou os atrasos do 

complemento oncológico com processos manuais, aproveitando para anunciar a implementação 

de uma nova plataforma para automatizar deslocações e reembolsos. Prosseguiu, esclarecendo 

que a hospitalização domiciliária arrancou no HDES e que a expansão depende de requisitos 

clínicos e operacionais. Adiantou que o enfermeiro de família tem quatro núcleos em avanço com 

formação em parceria com a Ordem dos Enfermeiros, e que o estudo sobre violência obstétrica 

procura novo parceiro académico. Quanto à Geriatria a governante informou que a mesma exigirá 

uma calendarização faseada, articulada com Continuados e Paliativos. Por último, esclareceu que 

a verba COVID 19 se justifica pela existência de um contencioso antigo, com faturas do passado. 

Na réplica o Deputado José Toste (PS) insistiu na calendarização e na discriminação entre projeto 

e equipamentos no HDES, questionou a saída da ação relativa ao Centro de Saúde da Ribeira 

Grande que tinha verba em 2025, e confrontou a SRSS com a eficácia da recuperação de listas de 

espera, dando nota do agravamento do tempo médio em 2025, pedindo um esclarecimento 

relativo ao uso de quatro milhões euros, previstos no anterior Plano, alegadamente para 

recuperação das listas de espera. 

Na contrarréplica, a Secretária da Saúde e Segurança Social esclareceu que a verba para a Ribeira 

Grande visou a aquisição do terreno e que o projeto segue outro circuito orgânico, confirmando 

que a repartição exata entre projeto e equipamentos, dependerá do programa funcional em 

elaboração. Neste particular, a governante reiterou que as prioridades cirúrgicas de maior 

gravidade foram salvaguardadas, apesar das limitações temporárias nos blocos operatórios da 

Região. 

Seguiu-se a intervenção do Deputado António Lima (BE) pediu a discriminação dos oito milhões 

do HDES entre equipamentos e projeto e a calendarização para 2026. O Deputado bloquista 

perguntou ainda pelo avanço dos Centros de Saúde das Lajes do Pico e da Ribeira Grande, e qual 

o ponto de situação e expectativas de execução das intervenções em creches que se repetem nos 

Planos de Investimento, ano após ano, com verbas reduzidas. 
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Na resposta a Srª. Secretária referiu que os dois centros de saúde se enquadram noutro programa 

de investimento público, e que nas Lajes do Pico o projeto está em fase de adjudicação, sendo 

prioridade após o fecho do PRR. Relativamente às creches explicou que há constrangimentos de 

maturidade de projeto e de disponibilidade de terrenos, citando como exemplo Santa Bárbara e 

as Furnas, onde se aguarda cedência municipal. 

Na réplica o Deputado António Lima (BE) insistiu numa calendarização concreta para 2026 e na 

repartição exata dos oito milhões, sublinhando que sendo elegível por fundos deveria ser 

prioridade. 

Na contrarréplica a Drª. Mónica Seidi indicou uma estimativa de cerca de dois milhões para 

equipamentos em 2026 e que o valor do projeto depende do programa funcional a entregar no 

final do ano, evitando fixar datas para não falhar prazos.  

Na última intervenção da primeira ronda, a Deputada Hélia Cardoso (CH) criticou a falta de 

detalhe do Plano em ações de modernização e requalificação, pedindo explicitação de listas de 

equipamentos, viaturas e unidades móveis, bem como informação quanto às etapas de projeto. 

A Deputada solicitou ainda esclarecimentos sobre a desmaterialização da conferência de 

faturação. 

Na resposta, a Sra. Secretária defendeu que a listagem exaustiva é impraticável, por ser dinâmica, 

mas admitiu remeter a listagem trabalhada com a estrutura nacional do PRR. Esclareceu que a 

modernização agrega equipamentos de várias instituições e informou que a conferência de 

faturação em curso cobre sobretudo receitas manuais, enquanto se operacionaliza o acesso à 

prescrição eletrónica, mediante protocolo recente celebrado com os serviços partilhados do 

Ministério da Saúde. 

Na réplica a Deputada Hélia Cardoso (CH) questionou a persistência da rubrica e pediu 

confirmação sobre a inclusão de requisições de meios complementares de diagnóstico. 

Na contrarréplica a Dra. Mónica Seidi precisou que a conferência atualmente incide nas receitas 

manuais e que a transição para prescrição eletrónica exigirá o pagamento de uma renda anual ao 

prestador nacional de serviços partilhados.  

Iniciou-se a segunda ronda, intervindo a Deputada Dora Valadão (PS) que reportou o concurso 

deserto da Creche Girassol de Santa Cruz, alertando para a insuficiência da nova dotação e 

questionando sobre uma eventual renovação do parque automóvel das IPSS.  Prosseguiu a sua 

intervenção questionando o estado do equipamento de estimulação magnética transcraniana 

para doentes com Doença da Machado Joseph, pedindo confirmação de homologações e início 

efetivo de tratamentos. 
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Na resposta, a Dra. Mónica Seidi esclareceu que a homologação do equipamento de estimulação 

magnética transcraniana para doentes com Doença da Machado Joseph não condiciona a 

marcação, sendo contudo crítica a capacitação de recursos e a supervisão médica. A governante 

confirmou que os tratamentos foram retomados e que haverá reforço de formação no próximo 

trimestre. Quanto ao parque automóvel das IPSS a SRSSS informou que está em fase final a 

atribuição de mais viaturas, privilegiando as instituições que ainda não beneficiaram deste apoio 

e que a Creche Girassol transitou para outro quadro de financiamento PO2030, após concurso 

deserto. 

Na réplica, a Deputada Dora Valadão (PS) questionou a possibilidade de colocação de um 

equipamento idêntico na ilha das Flores e a necessidade de formação local de técnicos para 

reduzir deslocações e custos.  

Na contrarréplica, a Dra. Mónica Seidi afirmou que a aquisição do aparelho não é o problema, 

residindo a dificuldade em garantir um técnico habilitado e um médico responsável. A SRSSS 

confirmou a existência de disponibilidade logística na Unidade de Saúde das Flores e abertura do 

conselho de administração para a flexibilização de horários, mantendo o foco na segurança clínica 

e na estabilidade da resposta. 

Seguiu-se a intervenção da Deputada Nídia Inácio (PSD) que valorizou os resultados do programa 

Novos Idosos, questionando a continuidade do seu financiamento e a possibilidade de um 

eventual alargamento, bem como a garantia de continuidade das equipas técnicas em todas as 

ilhas onde o programa vigora. 

Na sua resposta, a Dra. Mónica Seidi informou que a meta de quatrocentos e sessenta e cinco 

beneficiários foi atingida em setembro e que em 2026 o programa será financiado até outubro 

por fundos europeus, sendo os últimos dois meses assegurados pelo orçamento regional, 

garantindo assim a continuidade das equipas locais e a estabilidade da resposta. 

Pediu a palavra a Deputada Hélia Cardoso (CH) que assinalou a redução na dotação relativa aos 

Idosos em Casa, perguntando se o objetivo é o de manter as vagas sem novas entradas.  No 

seguimento do que havia questionado na 1ª ronda, a Deputada pediu SRSSS que confirmasse a 

informação prestada no âmbito da conferência de faturação no SRS. 

Na resposta, a Dra, Monica Seidi esclareceu que em 2026 se manterá o número de vagas com 

substituição por lista de espera, ou seja, quando ocorrer vaga, e corrigiu que a conferência de 

faturação, cobre as receitas de medicamentos, enquanto se implementa a conferência da 

prescrição de MCDT (Meios Complementares de Diagnóstico e Terapêutica), ao abrigo do 

protocolo nacional. 
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Na terceira ronda e última ronda, pediu a palavra o Deputado José Miguel Toste (PS) que 

regressou ao tema da articulação entre instrumentos de recuperação perguntando pela execução 

dos quatro milhões alegadamente inscritos para 2025 no âmbito do HDES e confrontando a subida 

do tempo médio de espera face a janeiro de 2025. 

Na resposta, Dra. Mónica Seidi distinguiu os instrumentos, explicando que o Vale Saúde funciona 

fora do perímetro hospitalar e que a produção cirúrgica de 2025 já supera dois milhões de euros 

em faturação. Esclareceu ainda que os quinze milhões de 2024 e 2025 foram consumidos no 

hospital modular do HDES e que os quatro milhões associados ao HDES não foram necessários, 

enquanto existia plafond do programa cirúrgico. Justificou o agravamento do tempo médio de 

espera com a perda de capacidade operatória após o incêndio e com intervenções nos blocos da 

Horta e de Angra, destacando que as prioridades cirúrgicas mais graves foram preservadas e que 

há sinais de recuperação. 

Por último, a Deputada Hélia Cardoso (CH) questionou a dotação de cinquenta mil euros para 

Tele-saúde, pedindo um esclarecimento quanto ao destino concreto desta verba. 

Na resposta, a Dra. Mónica Seidi referiu que a referida verba se destinava a aquisições para 

compatibilização técnica e anunciou uma aposta na massificação da teleconsulta e da 

telemonitorização, com aquisição específica de software para Cardiologia e Pneumologia. 

DA AUDIÇÃO DA SECRETÁRIA REGIONAL DA JUVENTUDE, HABITAÇÃO E EMPREGO: 

A Senhora Secretária Regional da Juventude Habitação e Emprego, Dra. Maria João Carreiro, 

iniciou a sua intervenção apresentando as linhas gerais para 2026 nas políticas de Juventude, 

referindo um orçamento na ordem dos dois milhões de euros, que se traduz numa redução de 

quinhentos mil euros face a 2025. Não obstante esta diminuição, a governante informou que a 

mesma não inviabiliza medidas nem metas, porque resulta sobretudo da cobertura por fundos 

comunitários, de programas que antes pressionavam o orçamento regional, permitindo assim 

canalizar verbas próprias para outras ações e projetos. Acrescentou que foram definidos como 

objetivos aumentar a participação e a intervenção cívica dos jovens, impulsionar o associativismo 

e o voluntariado, captar e reter talento e elevar a ocupação socioprofissional, indicando que em 

2026 se consolidam programas iniciados em 2025, nomeadamente as iniciativas de ocupação de 

verão, voluntariado e formação em competências digitais. Prosseguiu dando nota de que serão 

lançadas novas medidas no domínio da saúde mental juvenil e na mobilidade estudantil, bem 

como um programa de empreendedorismo social cultural e desportivo, avançando ainda que o 

plano de literacia para a democracia terá desenvolvimento faseado ao longo do ano. Por último, 
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realçou que há um reforço no apoio às ações juvenis, incluindo um acréscimo de vinte mil euros 

face a 2025, colocando-se assim disponível para prestar esclarecimentos às Senhoras e Senhores 

Deputados. 

O Deputado Russell Sousa (PS) colocou duas questões, começando por pedir os números 

atualizados da medida de valorização salarial para jovens beneficiários e a sua distribuição por 

licenciados mestres e doutorados. Seguidamente solicitou um esclarecimento sobre a trajetória 

das verbas na ação de retenção de talento jovem, que no seu entendimento passou de cerca de 

seiscentos mil euros em 2024, para quinhentos mil em 2025 e para duzentos mil em 2026, 

indagando se tal variação se deve a uma menor adesão dos jovens, ou a reclassificações de 

financiamento por via de fundos comunitários, ou ainda à integração dessas medidas no chamado 

“Pacote + Jovem”.  

Na resposta, a Dra. Maria João Carreiro começou por notar que a valorização salarial se insere 

organicamente no pelouro do emprego, mas deu conta dos dados disponíveis, referindo duzentas 

e quarenta aprovações em 2024 e cem aprovações em 2025 até à data. Seguidamente clarificou 

que a redução orçamental visível resulta sobretudo da repartição do “Pacote + Jovem” entre as 

áreas da Juventude e do Emprego e do financiamento por fundos europeus como o Fundo Social 

Europeu, incluindo também a medida Regressar a Casa, o que permite aliviar o orçamento próprio 

e realocar recursos a outras ações, sem reduzir a ambição das políticas para a Juventude. 

No uso da réplica o Deputado Russell Sousa (PS) agradeceu o esclarecimento e registou a ideia do 

“Pacote + Jovem” funcionar como guarda-chuva das políticas de Juventude, não tendo havido 

contrarréplica . 

O Deputado Luís Raposo (PSD) pediu detalhe sobre as novas medidas anunciadas para 2026 nos 

eixos da saúde mental e da mobilidade dos estudantes, solicitando também um ponto de situação 

do associativismo juvenil nos Açores, com destaque para o número de associações ativas e para 

o volume de projetos apoiados, sublinhando a importância do reforço de verba ao movimento 

associativo num contexto em que a participação juvenil tem crescido e se tem consolidado com 

planos de atividades e seu cumprimento.  

Por sua vez, a Senhora Secretária Regional da Juventude Habitação e Emprego, Dra. Maria João 

Carreiro, explicou que as novas medidas estão em fase de desenho e regulamentação com o 

objetivo de robustecer o “Pacote + Jovem”, indicando que na mobilidade estudantil se mantém a 

lógica de apoio e reembolso designadamente através das duas viagens a casa para estudantes 

deslocados. Informou também que ao longo do ano será publicada regulamentação específica, 

quanto ao associativismo e informou que existem vinte e oito associações juvenis reconhecidas, 
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reafirmando o compromisso de reforço do apoio à participação e ao associativismo jovem na 

Região.  

Na réplica o Deputado Luís Raposo (PSD) agradeceu os esclarecimentos sem levantar novas 

questões, não se registando contrarréplica, tendo a Presidente aberto inscrições para uma 

segunda ronda que não se verificaram, pelo que a audição foi encerrada. 

 

DA AUDIÇÃO DO VICE-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL: 

O Vice-Presidente do Governo Regional, Dr. Artur Lima, iniciou a sua intervenção com um 

enquadramento das prioridades do Plano e Orçamento de 2026, no eixo de Ciência, Inovação e 

Transição Digital, afirmando o compromisso com a literacia científica, que conta com um apoio 

de cerca de 900 mil euros aos Centros de Ciência e associados. Salientou também a importância 

da manutenção do funcionamento dos Parques de Ciência e Tecnologia, com destaque para a 

ampliação em curso, e um pacote de 290 mil euros para participação ativa da sociedade na 

ciência. Esta participação inclui a Programação e Robótica nas escolas, o reposicionamento do 

concurso para aquisição de computação de alto desempenho, agora reaberto com componente 

de tecnologia quântica. Referiu ainda o investimento em recursos humanos com cerca de 360 mil 

euros para Bolsas e Propinas, o qual prevê 10 bolsas em contexto académico e 5 em contexto não 

académico, bem como um contrato-programa com a Universidade dos Açores com vista à 

estabilidade de carreiras científicas e à preparação de concursos do PT2030 para I&D empresarial. 

Por último, enalteceu o reconhecimento Europeu dos Açores como Região vale de inovação e a 

continuidade de uma estratégia integrada que liga conhecimento académico e tecido 

empresarial.  

Na primeira intervenção da primeira ronda, o Deputado Russell Sousa (PS) que começou por 

agradecer a explanação e questionou de forma direta como justifica o Governo a redução de 3,8 

milhões de euros no projeto 2.5 relativo à Transição Digital, considerando tratar-se de um eixo 

essencial para modernizar a Administração Pública e aproximar os cidadãos dos serviços. Neste 

sentido o Deputado socialista questionou o Vice-Presidente relativamente ao racional do referido 

corte, num momento crucial para a digitalização. 

Na sua resposta, o Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores, Dr. Artur Lima, esclareceu 

que não se trata de um corte, mas sim de uma antecipação de execução, por via do PRR, 

sublinhando uma extraordinária execução que permitiu realizar cerca de 4 milhões de euros ainda 

em 2025, o que justifica que a necessidade orçamental em 2026 diminua, frisando tratar-se de 

boa gestão e de uma calendarização eficiente. 
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No uso da réplica o Deputado socialista questionou então se o motivo que justifica a diminuição 

global de quase um milhão de euros na rubrica de Ciência, Investigação e Inovação, decorre de 

reestruturações ou cortes em programas. 

Na contrarréplica, o Sr. Vice Presidente detalhou as realocações e afinações assumidas com 

transparência, referindo uma redução de 100 mil euros no apoio aos Centros de Ciência, uma 

diminuição no Apoio Contratual aos Parques de Ciência e Tecnologia, por via do aumento de 

receitas próprias, o ajustamento de 100 mil euros às atividades dos Centros de Investigação da 

Universidade, bem como a diminuição de 330 mil euros em Cursos de Robótica e Eventos de 

Promoção de Ciência, face à execução real de 2025. Neste contexto, explicou que parte das verbas 

é transferida para maximizar o PT2030, assegurando assim o cofinanciamento de 15%, mantendo 

cerca de 290 mil euros para iniciativas de participação pública na ciência, enfatizando que a opção 

visa concentrar recursos onde há melhores resultados e assegurar realismo orçamental. 

Seguiu-se a intervenção da Deputada Hélia Cardoso (CH) que centrou as suas questões na ação 

relativa ao Terinov, referindo um investimento de cerca de 2 milhões de euros, pedindo que se 

comprove o sucesso da infraestrutura com métricas claras. Questionou ainda quantas novas 

empresas serão acomodadas após a ampliação daquela infraestrutura e quantas empresas 

incubadas já atingiram maturidade e saíram para o mercado. 

Em resposta o Sr. Vice-Presidente assinala não dispor no momento do número exato, mas 

compromete-se a enviar uma listagem através da direção do Terinov, confirmando a ampliação 

com a capacidade adicional para 8 a 10 empresas, consoante a sua dimensão. Salientou ainda a 

evolução positiva da obra, com previsão de abertura de espaços já no início do próximo ano, 

dando nota de casos de sucesso incluindo empresas que transitaram para instalações em Angra 

do Heroísmo. 

No uso da réplica a Deputada recorda uma visita efetuada em 2021 relatando que à data havia 

empresas instaladas no Terinov, para lá do período de incubação, pelo que solicitou uma 

clarificação sobre a política atual de rotação. 

Na contrarréplica, o Dr. Artur Lima, reconhece que existiu excessiva tolerância no passado, 

informando que foram já atualizadas rendas por metro quadrado e definidas orientações para a 

saída faseada das empresas que esgotem o período de incubação, garantindo assim a renovação 

do ecossistema e a entrada de novos projetos. Neste sentido, assinalou a saída recente de duas 

ou três empresas, como exemplo da aplicação dessas regras. 
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Não havendo mais inscrições, não se abriu efetivamente uma segunda ronda, ficando o 

compromisso por parte do Sr. Vice-Presidente do Governo Regional, Dr. Artur Lima, de remeter 

informação quantitativa sobre o Terinov e respetiva rotação de empresas. 

 

CAPÍTULO III 

SINTESE DA POSIÇÃO DOS PARTIDOS 

O Grupo Parlamentar do PSD emitiu parecer favorável, quanto às Propostas de Decreto Legislativo 

em análise. 

O Grupo Parlamentar do PS emitiu parecer de abstenção com reserva para plenário, quanto às 

Propostas de Decreto Legislativo em análise. 

O Grupo Parlamentar do CH emitiu parecer de abstenção com reserva para plenário, quanto às 

Propostas de Decreto Legislativo em análise. 

O Grupo Parlamentar do CDS-PP emitiu parecer favorável, quanto às Propostas de Decreto 

Legislativo em análise. 

A Representação Parlamentar do BE, sem direito a voto, emitiu parecer desfavorável, quanto às 

Propostas de Decreto Legislativo em análise. 

A Representação Parlamentar do PAN, sem direito a voto, emitiu parecer de abstenção com 

reserva para plenário, quanto às Propostas de Decreto Legislativo em análise. 

 

CAPÍTULO III 

CONCLUSÕES E PARECER 

Com base na apreciação efetuada, quer na generalidade, quer na especialidade, a Comissão 

Especializada Permanente de Assuntos Sociais deliberou: 

1) Com os votos a favor do PSD e CDS-PP e com as abstenções com reserva de posição para 

Plenário do CH e do PS, emitir por maioria parecer favorável à Proposta de Decreto 

Legislativo Regional n. 36/XIII/2.ª – “Plano Regional Anual para o ano de 2026”; 
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2) Com os votos a favor do PSD e CDS-PP e com as abstenções com reserva de posição para 

Plenário do CH e do PS, emitir por maioria parecer favorável à Proposta de Decreto 

Legislativo Regional n.º 37/XIII/2.ª – “Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 

o ano de 2026”. 

O presente Relatório Sectorial será remetido à Comissão de Economia para seguimento do devido 

processo legislativo, dando assim cumprimento ao despacho de Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores. 

Horta, 10 de novembro de 2025. 

 

 

A Relatora 

 

Inês Soares de Oliveira e Sá 

 

 

A Presidente 

 

Sandra Costa Dias 

 


